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	PROCESSO
	045/2017

	INTERESSADO
	Carolina Chiste Guimarães - ME

	ASSUNTO
	Solicitação de alteração da data de registro da empresa no CAU/RS

	RELATOR
	


	RELATÓRIO


O processo originou-se em atendimento presencial na sede do CAU/RS, dia 17 de março de 2017, no qual a responsável legal pela empresa supracitada apresentou uma solicitação de alteração da data de registro da empresa no CAU, em conformidade com a data do Requerimento de Empresário (fl.02). Em 23/03/2017, em reunião ordinária, o processo foi analisado pela Comissão de Exercício Profissional, que o encaminhou para a Assessoria Jurídica para emissão de um Parecer sobre o assunto em tela. O parecer, devolvido à Comissão em 31/03/2012, determina que “inexiste possibilidade jurídica de atender à solicitação efetuada pela profissional, por ausência de previsão normativa e por possível afronta aos princípios administrativos” (fl. 14-17). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A obrigatoriedade do registro de pessoa jurídica está determinada pelo art. 7º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010 e pela Resolução do CAU/BR nº 28:

Art. 7º. Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.

Art. 1°. Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - As pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - As pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - As pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. (...).
Art. 23º. O registro de pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo deverá ser alterado, no SICCAU, caso ocorra:

I – Modificação no ato constitutivo da pessoa jurídica; ou

II – Baixa ou substituição de responsabilidade técnica.

§ 1° Se a baixa de responsabilidade técnica for solicitada pelo arquiteto e urbanista, e se este for o único responsável técnico pela pessoa jurídica, a solicitação deverá ser atendida no prazo de dez dias, devendo o CAU/UF notificar a pessoa jurídica para, no mesmo prazo, registrar novo responsável técnico, sob pena de sujeitar-se às cominações legais cabíveis.

§ 2° Se a baixa for solicitada pela pessoa jurídica, e esta possuir um único responsável técnico, somente será efetuada a baixa a partir do registro de novo responsável técnico. 

§ 3° Se a baixa for solicitada pela pessoa jurídica, e se esta possuir mais de um responsável técnico, a solicitação será atendida de imediato.

§ 4° A baixa de responsabilidade técnica a que se referem os parágrafos anteriores somente poderá ser efetuada mediante:

a) apresentação de documento comprobatório de desvinculação entre as partes;

b) ausência de RRT em aberto em nome do arquiteto e urbanista que se retira. 

§ 5° Será efetuada a baixa de ofício da responsabilidade técnica em caso de suspensão ou cancelamento do registro do arquiteto e urbanista no CAU.

§ 6° A pessoa jurídica que deixar de contar com responsável técnico em face de qualquer das situações descritas nos §§ 1° e 2° deste artigo ficará impedida, até que seja regularizada a situação, de exercer as atividades na área de Arquitetura e Urbanismo.

Art. 24. A inclusão de responsável técnico se dará mediante solicitação no ambiente do SICCAU com apresentação de RRT de Cargo ou Função e de documento comprobatório de vínculo do arquiteto e urbanista com a pessoa jurídica contratante.

 

Parágrafo único. Para a validação do RRT de Cargo ou Função será necessária a comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a pessoa jurídica, por meio de contrato social, carteira de trabalho e previdência social (CTPS), portaria de nomeação ou contrato de prestação de serviços e, se for o caso, observância do salário mínimo profissional de que trata a Lei n° 4.950-A.

	VOTO



Considerando a ausência de previsão normativa correspondente ao início da atividade profissional.


Considerando a possível afronta aos princípios administrativos.


Considerando que a alteração solicitada poderia permitir o acobertamento da situação irregular da referida empresa perante este Conselho. 


Opino pelo indeferimento da solicitação de alteração de data de registro da empresa. 
Porto Alegre, 20 de abril de 2017.

Conselheiro Relator

	PROCESSO
	045/2017

	INTERESSADO
	Carolina Chiste Guimarães - ME

	ASSUNTO
	Solicitação de alteração da data de registro da empresa no CAU/RS

	DELIBERAÇÃO Nº 028 /2017 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre em 20 de abril de 2017, na sede do CAU/RS, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe e:

Considerando a ausência de previsão normativa correspondente ao início da atividade profissional.

Considerando a possível afronta aos princípios administrativos.


Considerando que a alteração solicitada poderia permitir o acobertamento da situação irregular da referida empresa perante este Conselho. 

DELIBEROU por unanimidade:
1 – Aprovar o voto do Conselheiro relator, decidindo pelo indeferimento da solicitação de alteração de data de registro da pessoa jurídica Carolina Chiste Guimarães – ME.
2 – Informar à Pessoa Jurídica interessada sobre esta decisão por meio de ofício, concedendo o prazo de 10 dias para apresentar recurso ao Plenário do CAU/RS. 
Porto Alegre – RS, 20 de abril de 2017.
	CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE 

Coordenador 
	____________________________________



	ROSANA OPPITZ
Coordenadora Adjunta 
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	ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS 

Membro 
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	ROBERTO LUIZ DECÓ 

Membro
	____________________________________



	SÍLVIA MONTEIRO BARAKAT
Membro
	____________________________________



	CRISTINA GIOCONDA BASTOS LANGER 

Suplente
	____________________________________



	NINO ROBERTO SCHLEDER MACHADO 

Suplente 
	____________________________________



	OSÓRIO AFONSO DE QUEIROZ JR.
Suplente 
	____________________________________



	RAFAEL ARTICO 

Suplente 
	____________________________________
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